
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DAS NEVES/MG

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 094/2024.

CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DAS NEVES/MG
OBJETO: PROCESSO  EMERGENCIAL  PARA  AQUISIÇÃO  DE  LUVAS  DE 
PROCEDIMENTOS POR 1(UM) ANO

PREVISÃO VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
R$ 1.027.697,50 (Um milhão e vinte e sete mil,  seiscentos e noventa e sete reais  e 
cinquenta centavos).

PERÍODO DE PROPOSTAS 
De: 05/09/2024 às 11h. 
Até: 11/09/2024 às 8:59h.

 - FUNDAMENTO LEGAL
O objeto  deste  edital,  tem amparo  legal  disposto  no  artigo  75,  VIII  da  Lei  Federal  nº 
14.133/21 e art. 92 do decreto Municipal nº 55/2023.
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 094/2024
(Processo Administrativo n.° 105/2024)

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Ribeirão Das Neves/MG, por meio da 
Secretaria Municipal de Saúde realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor 
preço por item),  na hipótese do art.  75,  inciso,  nos  termos da Lei  nº  14.133 e  Decreto 
Municipal  nº 55/2023,  da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais  legislações 
aplicáveis.

Data da sessão: 11/09/2024
Link: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS AMM LICITA – https://ammlicita.org.br/
TELEFONE: (31)3191-0707

Horário da abertura da sessão: 09:00.

Obs. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa eletrônica 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 
sítio da Plataforma de Licitações da AMM LICITA (https://ammlicita.org.br/).

É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 
transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo ao  Município  de 
Ribeirão  das  Neves/MG,  ao  provedor  do  sistema  ou  ao  órgão  promotor  da  licitação,  a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.

O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacidade  técnica  para  a 
realização das transações inerentes à dispensa eletrônica.

A  participação  na  dispensa  eletrônica  se  dará  por  meio  da  digitação  da  senha  pessoal  do 
credenciado  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de  preços  e  documentos  de 
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 
estabelecido.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
por dispensa de licitação visando um  PROCESSO EMERGENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE LU-
VAS DE PROCEDIMENTOS POR 12(DOZE) MESES, conforme condições e exigências estabe-
lecidas neste instrumento, conforme especificações constantes do Termo de Referência.

1.1.2.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao licitante a participação em quantos forem de 
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o licitante enviar proposta 
para todos os itens que o compõem.

1.1.3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço  por  item,  observadas  as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto.

2.  PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
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2.1.  A  participação  na  presente  dispensa  eletrônica  se  dará  mediante  PLATAFORMA  DE 
LICITAÇÕES  ELETRÔNICAS  AMM  LICITA,  disponível  no  endereço  eletrônico  – 
https://ammlicita.org.br/

2.1.1. Os licitantes deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível na PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS AMM LICITA – 
https://ammlicita.org.br/, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O Licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os Licitantes:

2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

A. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados;

B. Empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja  dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5% 
(cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou 
subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou 
fornecimento de bens a ela necessários;

C. Pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

D. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou  com  agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

E. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

F. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso,  tenha  sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista
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2.3.1.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo 
econômico;

2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao Licitante que atue em substituição a outra 
pessoa,  física  ou  jurídica,  com o  intuito  de  burlar  a  efetividade da  sanção a  ela  aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

2.3.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.4.sociedades cooperativas.

OU

2.4.1. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21.

2.4.2. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 
disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O ingresso do licitante na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O licitante interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3.  A proposta também deverá conter  declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada.

3.5.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços;

3.6.  Os  preços  ofertados,  na  proposta  de  preços,  serão  de  exclusiva  responsabilidade  do 
licitante , não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o edital de dispensa, Termo de Referência e 
demais  anexos,  assumindo o proponente o compromisso de executar  os serviços nos seus 
termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios 
necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.10.  Uma vez enviada a  proposta  no sistema,  decorrido o  prazo limite  os  licitantes  NÃO 
poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.11. No cadastramento da proposta inicial,  o licitante deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.11.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.11.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos;

3.11.4.  Que assume a  responsabilidade pelas  transações  que forem efetuadas  no  sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.11.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.11.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.12. Fica facultado ao licitante, ao cadastrar sua proposta, a parametrização de valor  mínimo, 
com o registro da proposta aceitável (menor preço) desde que expresso em sua proposta inicial 
anexada a plataforma.

3.12.1. Sem prejuízo do disposto acima, as propostas devem ser enviados, na forma da seção 
respectiva deste Aviso de Contratação Direta.

4. CADASTRO DAS PROPOSTAS

4.1. Ás 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente  aberta  pelo  sistema,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico  na 
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS AMM LICITA –  https://ammlicita.org.br/, sendo 
encerrado os envios das propostas também já previsto neste aviso.

4.1.1.  Os  interessados  deverão  anexar  as  propostas  exclusivamente  por  meio  de  sistema 
eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e  do valor  consignado no 
registro. 

4.1.2. As propostas deverão ser ofertadas pelo valor unitário pelo item do produto.

4.1.3.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de intervalo de no mínimo de R$0,10 (dez) centavos.

Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.

P á g i n a  6 | 33
PROCESSO 094/2024 – DISPENSA ELETRÔNICA



4.1.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial 
cadastrada na plataforma.

4.1.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.1.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação.

4.1.7.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não  havendo  tempo  aleatório  ou 
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1.  Será  verificada  a  conformidade  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. Quanto a proposta vencedora poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.3.  Em  qualquer  caso,  concluída  a  negociação,  o  resultado  será  registrado  na  ata  do 
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3.  Estando o  preço compatível,  será  solicitado o  envio  da proposta  e,  se  necessário,  de 
documentos complementares.

5.3.1.  Além  da  documentação  supracitada,  o  licitante  com  a  melhor  proposta  deverá 
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo 
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(Noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação.

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1. Contiver vícios insanáveis;

5.4.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;

5.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.4.5.  Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou  seus 
anexos, desde que insanável.

5.4.6. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou que:

5.4.7. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações  de  propriedade do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à 
totalidade da remuneração.
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5.4.8. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em  instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  provisórias  e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.5. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

5.5.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade  de  preços  unitário  e  global  a  ser  fixado  neste  Aviso  de  Contratação  Direta, 
conforme as especificidades do mercado correspondente;

5.5.2.  Serão  consideradas  inexequíveis  as  propostas  cujos  valores  forem inferiores  a  75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.5.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  licitante 
comprove a exequibilidade da proposta.

5.7.  No  caso  da  licitante  vencedora  os  erros  no  preenchimento  da  planilha  ajustada  não 
constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha  podera ser ajustada pelo 
licitante , no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

5.7.2.Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área 
especializada no objeto.

5.9.  Se  a  proposta  for  desclassificada,  será  examinada  a  proposta  subsequente,  e,  assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade.

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1.  Os  documentos a  serem  exigidos  para  fins  de  habilitação  constam  do  ANEXO  I  – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do licitante 
mais bem classificado na proposta de preços.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual  descumprimento  das 
condições de participação, Não poderá participar da presente licitação os interessados que 

P á g i n a  8 | 33
PROCESSO 094/2024 – DISPENSA ELETRÔNICA



se  enquadrarem  em  qualquer  caso  de  proibição  na  legislação  vigente  e  neste  edital, 
especialmente em uma ou mais das situações a seguir  especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:

a) que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas inidôneas, punidas com suspensão do 
direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual 
ou Municipal; estiverem suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração 
Pública Federal, Estadual ou Municipal, devendo o licitante interessado obter Certidão negativa 
conjunta: TCU (Licitantes Inidôneos), CNJ (CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 
Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade), Portal da Transparência (CEIS - Cadastro 
Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas),  Portal  da  Transparência  (CNEP  -  Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas), emitida através do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 
Certidão negativa relativa ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 
Administração  Pública  Estadual  –  CAFIMP,  emitida  através  do  link: 
https://www.fornecedores2.mg.gov.br/portalcompras/fornecedoresimpedidoscon.do 
competindo a Administração local verificar a manutenção da idoneidade certificada em todas as 
fases do certame.

b) que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas inidôneas, punidas com suspensão do 
direito de licitar ou contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual 
ou Municipal; estiverem suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração 
Pública  Federal,  Estadual  ou  Municipal,  enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da 
punição ou até que seja promovida a sua reabilitação.
c).  Encontrem-se  em situação  de  falência,  concordata,  recuperação  judicial  e  extrajudicial, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no 
País e, no caso da existência de ação de recuperação judicial, aquelas que não estejam com 
Plano de Recuperação Judicial aprovado pelo Poder Judiciário.
d)  que  possuam como diretores,  responsáveis  técnicos  ou  sócios,  servidor,  empregado  ou 
ocupante de cargo comissionado junto a Administração Pública do Município de Ribeirão das 
Neves.
e) estiverem sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas

6.2.1.  Para  a  consulta  de  fornecedores pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição  das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

6.2.2.1.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das 
licitantes apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1.  A tentativa de burla  será verificada por  meio dos vínculos societários,  linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
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6.2.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).

6.2.5.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares, 
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 
da Administração, sob pena de inabilitação.

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à 
integridade do documento digital.

6.4.  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 
da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.5. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências  do  item  em  que  venceu  às  do  item  em  que  estiver  concorrendo,  e  assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.5.1.  Não havendo a  comprovação cumulativa  dos  requisitos  de habilitação,  a  inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa,  sendo  informada  através  da  plataforma  a  nova  data  e  horário  para  a  sua 
continuidade.

6.7. Será inabilitado o  licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta.

6.7.1. Na hipótese de o  licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O Licitante terá o prazo de 03(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação 
via plataforma ou através de e-mail, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente,  conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização),  sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 
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7.2.1. Alternativamente a critério da Administração a convocação para comparecer perante o 
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 03(três) dias, a contar da data 
de  seu  recebimento,  caso  o  vencedor  não  possua  assinatura  Digital,  sendo  esta 
preferencialmente. 

7.2.2.  O prazo previsto  para  assinatura  do contrato  ou aceitação da nota  de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do licitante e aceita pela Administração.

7.3.  O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à  licitante 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1.  Referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável na 
forma do art. 111, § 1°, da Lei n° 14133/21, prorrogável conforme previsão nos anexos a este 
Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, caso encontre-se foram do 
prazo de validade que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o  licitante que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
justificado;

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;

8.1.8.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
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8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os 
licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de proposta 
de preços.

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) A  sanção  prevista  impedirá  o  sancionado  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da 
Administração Pública direta e indireta do município de Ribeirão das Neves, pelo prazo entre de 
03 (três)  até  06 (seis)  anos a  contar  da sua inscrição no Cadastro  Nacional  de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS,  quando não se justificar, sendo esta justificativa analisada e 
julgada pela administração a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  que impedirá o responsável  de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, nos casos dos subitens 8.1.8 

a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

8.4.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa  tipificada pela  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como ato  lesivo  à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
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apuração da responsabilidade da licitante deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9.  O  processamento  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

8.10.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Licitante, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no diário oficial dos Municípios Mineiros e no Portal Nacional 
de  Contratações  Públicas  -  PNCP,  por  mensagem  eletrônica,  na  correspondente  linha  de 
fornecimento que pretende atender.

9.2.  No caso de todos os licitantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1.  No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora  deste 
procedimento.

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.

9.2.4. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer licitantes interessados (procedimento deserto)

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos liciantes, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão.

9.5.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário.
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9.6.  Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  observarão  o  horário  de 
Brasília-DF,  inclusive  para  contagem de  tempo  e  registro  no  Sistema  e  na  documentação 
relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não  comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. A sessão pública será divulgada através de Ata no sistema eletrônico, sendo seu resultado 
final no diário Oficial dos Municípios Mineiros.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação,

9.12.2. ANEXO II – Termo de Referência

9.12.3. ANEXO III – Minuta de contrato

Ribeirão das Neves, 14 de Agosto de 2024.

André Alexandre da Silva Motta
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

1.1.1. O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 

Licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

1.2. Exigências de habilitação

1.2.1.  Para  fins  de  habilitação,  o  licitante  deverá  encaminhar  os  documentos  relacionados 

abaixo, os quais deverão comprovar  sua regularidade na data da abertura do certame, nos 

termos  do  art.  34  c/c  §  6º-A  do  art.  37  do  Decreto  Municipal  nº  18.289/2023,  salvo  na 

ocorrência do previsto no § 1º do art. 43 da LC nº 123/06.

2. Habilitação jurídica

2.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

2.2.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

2.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identi-

ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores;

2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde ope-

ra, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva.
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3. Habilitação fiscal, social e trabalhista

3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de Pes-

soas Físicas, conforme o caso;

3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obje-

to contratual; 

3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do do-

micílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituí-

dos por lei. 

1.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943.

3.5. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações pre-

vistas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República.

Observação: Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico.

4. Qualificação Econômico-Financeira

4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

4.2. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em recuperação 

judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento, 

pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor

5. Qualificação Técnica

5.1. Para fins de qualificação técnica, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.1.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares com o) item arrematado, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, atendendo ao quantitativo mínimo de 50% (cinquenta por cento), do ITEM.

5.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados ou certidões.

5.1.3. Os atestados ou certidões de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do licitante.
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5.1.4. Os atestados ou certidões deverão estar emitidos em papel timbrado do(s) Órgão(s) ou 

da(s) Empresa(s) que o expediram, ou deverão conter carimbo do CNPJ do(s) mesmo(s) ou 

outra informação que permita a devida identificação do emitente.

5.1.5. Não serão aceitos atestados ou certidões de capacidade técnica emitidos pelo próprio 

licitante.

5.2. Alvará de Localização e Funcionamento. 

5.3 Alvará Sanitário da licitante.

5.4  Comprovação do Registro dos Produtos Cotados junto à Agência Nacional  de Vigilância 

Sanitária, conforme dispõe o art. 12 da Lei 6.360/76.

5.5  Ato  de registro  ou autorização para funcionamento expedido pela  Agência  Nacional  de 

Vigilância Sanitária –ANVISA e Vigilância Sanitária Municipal, nos termos dos artigos 50 e 51 da 

Lei 6.360/76.
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TERMO DE REFERÊNCIA 

UNIDADE REQUISITANTE:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO:

SUPERINTENDÊNCIA DE APOIO, LOGÍSTICA E PATRIMONIAL / GERÊNCIA DE 

ALMOXARIFADO.

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Emergencial para Aquisição de luva de procedimento, quantidades e exigências estabeleci-

das neste instrumento.

Item Quant. Unid. Descrição Detalhada e Atualizada do Objeto

1 61.000 caixa

LUVA DE LÁTEX PARA PROCEDIMENTO: Não cirúrgico, não estéril, 

descartável,  em  látex  natural,  espessura  média  de  0,16mm, 

comprimento  mínimo  265mm,  com  preservação  da  sensibilidade, 

hipoalergênica,  forma ambidestra,  lubrificada com pó bioabsorvivel, 

inerte  resistência  ao  calcar,  conforto  ao  uso  e  ajuste  anatômico, 

punho com acabamento em friso ou bainha. tamanhos extra p (xp), p, 

m, g em caixas com 100 unidades.

TAMANHOS: EXTRA P, P, M e G – Tamanhos a serem entregues 

nas quantidades conforme solicitações de fornecimento (SF).

2. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS

2.1. O critério de avaliação das propostas será preço por item

3. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1.  O prazo de vigência  é  de 12 (doze)  meses conforme inciso  VIII,  do artigo  75 da lei 

14.133/2021.

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

4.1. Considerando que a licitante vencedora dos itens 1, 2, 3 e 4, referente à ata de registro de 

preços 01/2021 do processo regular 217/2023, solicitou desistência dos itens e conforme infor-

mação da Licitação SEMAD das empresas participantes do certame não demonstraram intenção 

de adjudicar os itens e até a presente data não foi finalizado a avaliação.

4.2. Porém, encaminho solicitando sua abertura considerando a necessidade do item conforme 
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sequência da justificativa. 

4.3. A aquisição de luva de procedimento é imprescindível para atender as demandas das uni-

dades de saúde do município (Hospital, UPA’s Unidades Especializadas, PSF’s, UBR’s, CEAE, en-

tre outras).

4.4. Considerando que as luvas são uma medida fundamental para a prevenção das infecções 

ao propiciar barreira física para os micro-organismos presentes nas mãos dos profissionais de 

saúde, no ambiente e nos pacientes. As luvas estéreis são usadas de forma complementar à 

antissepsia das mãos, sendo imprescindíveis.

4.5. Considerando as luvas de procedimentos, item indispensável na rotina de um hospital, que 

oferece segurança tanto para o profissional de saúde quanto para o paciente. De forma geral, 

há uma recomendação para que o item seja descartável por dois principais motivos: diminuir os 

riscos de disseminação de germes e bactérias no ambiente hospitalar; diminuir os riscos de 

contaminação por meio de fluidos.

4.6. Considerando a necessidade de garantir o fornecimento de EPI’s em quantidade adequada 

aos profissionais de saúde. 

4.7. Considerando que o material é um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja 

falta pode significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos 

usuários e a credibilidade dos serviços fornecidos e do sistema de saúde como um todo.

5. DA DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

4.1. O objetivo do Estudo Técnico Preliminar é analisar o problema ou a necessidade que se 

apresenta à Administração, mapeando as soluções disponíveis no mercado e selecionando, se 

for o caso, aquela que será mais aderente e vantajosa. Ao final, haverá conclusão acerca da 

forma de viabilizar tal solução, que poderá ser por meio de uma contratação.

5.2. Nos termos do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, inciso VIII:

“Art. 75.  É dispensável a licitação:

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 

serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras,  serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares, e  somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou 

da  calamidade,  vedadas  a  prorrogação  dos  respectivos  contratos  e  a  recontratação  de 

empresa já contratada com base no disposto neste inciso;(Nosso grifo)
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E o Decreto nº 55, de 01 de Abril de 2023 em seu Art. 47 Inciso II - prevê que o ETP será 

opcional: Art. 74.  A  elaboração  do  Estudo  Técnico  Preliminar  será  opcional  nos 

seguintes casos:

II  -  dispensas  de  licitação  previstas  nos  incisos  VII  e  VIII,  do  artigo  75,  da  Lei  Federal 

nº 14.133, de 2021;

5.3.  No  caso  em  questão  verifica-se  exceção  à  regra  da  elaboração  do  Estudo  Técnico 

Preliminar com base jurídica no inciso I do art. 47 do Decreto nº 55, de 01 de abril de 2023.  

Nesses casos, o órgão/entidade tem a liberdade de escolher se elabora ou não o EPT, segundo 

critérios de conveniência e oportunidade.

5.4. Somando a emergência da falta do item uma vez que a falta causa a paralisação dos 

serviços  de  saúde  provocando  a  desassistência  dos  munícipes,  comprometimentos  do 

tratamento de saúde de pacientes.

5.5.  Contudo,  evitando  a  inércia  do  município  e  em  busca  da  resolutividade  indico  a 

emergência  desta  Solicitação  de  Abertura,  com  o  objetivo  de  evitar  perdas  irreparáveis. 

Lembrando como já informado, que a falta do item foi causada através da não entrega dos 

itens solicitados através da solicitação de fornecimento 2270/2024, encaminhada ao licitante 

06/05/2024, quem negou o fornecimento e solicitou desistência do item. 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

6.1  A  Qualificação  Técnica  será  comprovada  mediante  a  apresentação  de  atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão para o 

fornecimento, pertinente e compatível com o objeto da licitação.

6.2 Alvará de Localização e Funcionamento. 

6.3 Alvará Sanitário da licitante.

6.4  Comprovação  do  Registro  dos  Produtos  Cotados  junto  à  Agência  Nacional  de 

Vigilância Sanitária, conforme dispõe o art. 12 da Lei 6.360/76.

6.5 Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária –ANVISA e Vigilância Sanitária Municipal, nos termos dos artigos 

50 e 51 da Lei 6.360/76.

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

7.1. O prazo de entrega dos bens é de dez (10) dias úteis, contados da SF – Solicitação de For-

necimento, OS – Ordem de Serviço ou similar, em remessa  (parcelada) conforme solicitado 

através do setor responsável, no seguinte endereço Rua Seicídio Jorge Ricardo (antiga Princi-

pal), n 85, Santa Paula - Ribeirão das Neves – MG. 6.2. Os bens serão recebidos provisoriamen-

te no prazo de dez (10) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
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contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações cons-

tantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-

cificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de cinco (5) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuí-

zo da aplicação das penalidades.

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contrata-

da pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisori-

amente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e rece-

bimento definitivo;

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-

cadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de Agente 

Público especialmente designado;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e lo-

cal constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de 
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garantia ou validade e número do empenho e das OF ou OS;

9.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário/instruções, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-

rência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;

9.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.

10.2.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item não  exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 117 § 4 inciso I da Lei nº 14.133, de 2021.

10.3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contra-

to, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encami-

nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 

cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
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11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.

11.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  licitante  para  adoção  de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da licitante contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada,  quando houver,  do método de aferição dos  resultados e  das 

sanções aplicáveis, dentre outros. Fiscalização.

11.6.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

12. FISCALIZAÇÃO

12.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração;

12.2.  O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021);

12.3.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

12.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

12.5.  No  caso  de  ocorrências  que  possam inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

12.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato  sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  renovação  tempestiva  ou  à  prorrogação 

contratual.

12.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 

apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios 

pertinentes, caso necessário.

12.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal  do contrato atuará 
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tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

13. GESTOR DO CONTRATO

13.1.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 

fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 

administração.

13.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

13.3.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos 

eventuais.

13.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.

13.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será realizado em até 28 (vinte e oito) dias, contados a partir do recebi-

mento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da re-

gularidade fiscal, mediante a apresentação das CND’s – Certidões Negativas de Débitos.

14.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrata-

ção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obriga-

ção financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento fica-
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rá sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pra-

zo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarre-

tando qualquer ônus para a Contratante.

14.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá-

ria para pagamento.

14.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina-

dimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

14.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-

são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

14.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-

vel.

14.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

15.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Ficha nº 576, 642, 690, 

776 e 837.

Ribeirão das Neves, 11 de junho de 2024.

Luís Ricardo Ferreira Ribeiro                              

Gerente de Almoxarifado  

                               

Renato Luiz Martins de Sousa

Superintendência de Apoio,  Logística e Patrimônio SEMSA
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MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 105/2024

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 094/2024

Contrato que fazem entre si, o _______, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 

CNPJ sob o n° ______, cuja sede administrativa localiza-se na_________, e-mail: _______, 

telefone nº _________, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, _______, brasileiro, 

casado,  residente  e  domiciliado  na  ____________,  portador  do  CPF  sob  o  n°  _________, 

Identidade _________, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE e a CONTRATADA 

____________, inscrita no CNPJ sob o ___________, situado à _______________na cidade de 

__________  CEP  _________,  doravante  denominada  simplesmente CONTRATADO(A),  neste 

ato representada por ___________, portador do CPF N° ___________, têm entre si certo e 

ajustado  a  contratação  de  prestação  do(s)  serviço(s),  cujo(s)  objeto(s)  encontra(m)-se 

mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos do Processo Administrativo n° ________, 

Dispensa  Eletrônica  nº__________  regendo-se  pelo  disposto  na  Lei  n°  14.133/21  e  pelas 

cláusulas e condições adiante enunciadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente contrato tem por objeto,  AQUISIÇÃO DE LUVAS DE PROCEDIMENTOS POR 12 

(DOZE) MESES (EMERGENCIAL), quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo 105/2024, Dispensa Eletrônica nº 

094/2024, é fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ _________ (________).

3.2 - Os pagamentos serão realizados pela Tesouraria deste órgão, na conta da CONTRATADA, 

em até 28 (vinte e oito) dias após a prestação dos serviços e emissão de nota fiscal.

3.3 - A CONTRATADA encaminhará ao Município de Ribeirão das Neves/MG em 02 (dois) dias 

após solicitação do Município via e-mail, os seguintes documentos: Nota Fiscal e as respectivas 

certidões: prova de regularidade com a Seguridade Social - INSS; prova de regularidade com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista.
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3.4 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos 

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  e  quaisquer  outras  necessárias  a  plena 

execução deste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1. A presente contratação inicia na data de sua assinatura e vigerá por prazo certo, O prazo 

de vigência é 1 ano conforme inciso VIII, do artigo 75 da lei 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ ENTREGA DOS PRODUTOS

5.1. Os serviços serão executados em todo Município de Ribeirão das Neves.

5.1.1. Recebimento do Objeto:

5.1.2. prazo de entrega dos bens é de dez (10) dias úteis, contados da SF – Solicitação de For-

necimento, OS – Ordem de Serviço ou similar, em remessa  (parcelada) conforme solicitado 

através do setor responsável, no seguinte endereço Rua Seicídio Jorge Ricardo (antiga Princi-

pal), n 85, Santa Paula - Ribeirão das Neves – MG. 

5.1.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de dez (10) dias úteis, pelo (a) res-

ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na propos-

ta.

5.1.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

5.1.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es-

pecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de cinco (5) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuí-

zo da aplicação das penalidades.

5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contra-

tada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As  despesas  decorrentes  do  presente  Contrato  correrão,  por  conta  da  DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 
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-  10.009.10.305.105.2407  –  Manut.atividades  controle  de  zoonoses  –  3.3.90.30  – 
1.621.000.0000 – Ficha 776.
-  10.004.10.301.105.2398  –  Manut.atividades  estratégia  saúde  da  familia  –  3.3.90.30  – 
1.600.000.7000 – Ficha 576.
-  10.006.10.302.105.2661–  Manut.atividades  especializadas  de  saúde  –  3.3.90.30  – 
1.621.000.0000 – Ficha 690.

- 10.005.10.302.105.2401– Manut.atividades Upa – 3.3.90.30 – 1.621.000.0000 – Ficha 642.
-  10.010.10.302.105.2626– Manut. Hospital Municipal – 3.3.90.30 – 1.621.000.0000 – Ficha 
837.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

7.1  -  Todos  os  encargos  sociais  resultantes  do  presente  Contrato  serão  da  inteira 

responsabilidade da CONTRATADA.

7.2 - Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, serão 

suportados  pelas  CONTRATADA  sem  qualquer  ônus  ao  CONTRATANTE.  Para  isso,  a 

CONTRATADA reconhece desde já, ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer débitos 

trabalhistas que advenham do presente instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

20.1 -A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada   por  intermédio  do 
servidor  Sr.  Luís  Ricardo  Ferreira  Ribeiro  ,  representante  da  Administração  especialmente 
designados  conforme  requisitos  estabelecidos  no  art.  7º  desta  Lei,  ou  pelos  respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição.

20.2.  O fiscal  do contrato anotará em registro próprio  todas as ocorrências  relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.

20.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil  para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência.

20.2. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual.

20.3.Compete ao fiscal do contrato, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato ou outro documento que vier a substituí-lo, em 
aspectos  técnicos  e  administrativos,  especialmente:

I  -  acompanhar  a  execução  contratual  em  seus  aspectos  qualitativos  e  quantitativos;

II - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
esclarecer  prontamente  as  dúvidas  administrativas  e  técnicas  e  divergências  surgidas  na 
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execução  do  objeto  contratado;

III  -  recepcionar  da  contratada,  devidamente  protocolados,  os  documentos  necessários  ao 
pagamento, previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execução da 
despesa  pública,  conferi-los  e  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato;

IV  -  conforme  o  caso,  realizar  ou  aprovar  a  medição  dos  serviços  ou  fornecimentos 
efetivamente  realizados,  em consonância  com o  previsto  no  contrato,  recebendo  o  objeto 
mediante  termo  assinado  pelas  partes;

V - realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado,  quando  for  o  caso;

VI  -  manifestar-se  a  respeito  da  suspensão  da  execução  contratual  quando  solicitado;

VII  -  adotar  medidas  preventivas  de  controle  dos  contratos,  tais  como:

a) realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações 
e  esclarecer  eventuais  dúvidas;
b) utilização de check lists, isto é, listas de verificação para a análise dos aspectos técnicos 
referentes  à  contratação;
c) elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal,  bimestral  ou trimestral);
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e 
reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do 
objeto, sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes 
públicos,  registrando  em  ata  o  conteúdo  das  deliberações.

VIII - registrar, em livro próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execução do contrato, 
indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como o  nome dos  funcionários  eventualmente  envolvidos, 
determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  de  falhas  ou  defeitos  observados  e 
encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências  cabíveis;

IX - determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 
contratada, no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções  resultantes  de  sua  execução;

X - rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento de objeto em desacordo com as 
especificações contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;

XI - exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no 
contrato  e  respectivos  termos  aditivos;

XII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações  e  métodos  de  execução  dos  serviços  exigíveis  para  a  perfeita  execução  do 
objeto;
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XIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho,  quando  cabível;

XIV - verificar a correta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e 
ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das 
obras  e  serviços  ou  dos  bens  a  serem  adquiridos;

XV  -  manifestar,  por  meio  alertas  e/ou  relatórios  de  vistoria,  as  ocorrências  verificadas  e 
realizar  as  determinações  e  comunicações  necessárias  à  perfeita  execução  dos  serviços;

XVI -  comunicar  ao gestor  do contrato,  em tempo hábil,  qualquer  ocorrência  que requeira 
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de 
risco  ou  iminência  de  prejuízo  ao  interesse  público;

XVII  -  formalizar  notificações  por  escrito  à  contratada,  caso  as  tratativas  iniciais  para 
saneamento de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, 
estabelecendo prazo para o cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, 
sob pena de encaminhamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade 
de  abertura  do  respectivo  processo  de  apuração  e  aplicação  de  penalidades;

XVIII - em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas 
contratações  sob  sua  responsabilidade,  além  de  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  colher 
previamente as provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando 
na  instrução  do  processo;

XIX  -  propor  medidas  que  visem  à  melhoria  contínua  da  execução  do  contrato;

XX - preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto 
recebido;

XXI - manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão 
ou  qualquer  outra  providência  que  deva  ser  tomada  com  relação  ao  contrato  fiscalizado, 
inclusive  com  a  emissão  de  parecer;

XXII  -  consultar  o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou 
supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

XXIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que,  a  seu  critério,  comprometam  o  bom  andamento  dos  serviços;

XXIV - receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido, 
especialmente,  conforme  o  caso,  do  público  usuário;  e

XXV -  exercer  qualquer  outra  atividade  compatível  com a  função  que  lhe  seja  legalmente 
atribuída. 
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CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS

O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e pagamento de 

quaisquer  impostos  e/ou  taxas  ficarão  a  cargo  e  sob  responsabilidade  do  CONTRATANTE, 

sempre que as disposições legais pertinentes assim o exigirem.

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

10. 1OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1.1.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.2.Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos 

provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de 

aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3.Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

10.1.4.Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de 

comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.

10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.2.1.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:

10.2.2.Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência, prazo de 

garantia ou validade e número do empenho e das OF ou OS;

10.2.3.O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário/instruções, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

10.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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10.2.5.Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

10.2.6.Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;

10.2.7.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente contratação 

através de Aditivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo com o art. 125 da 

Lei nº 14.133/21 e respeitado o teto da dispensa (art. 75, inciso II).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE

Não haverá reajuste na presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES

14.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, garantida a 

prévia  defesa,  aplicará  à  CONTRATADA  as  seguintes  sanções,  respeitando-se  também  o 

disposto no artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.

a) Advertência;

b) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado está a 05 (cinco) dias, após o 

qual será considerado inexecução contratual;

c) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a 

pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 

prazo de 01 (um ano);

d) multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a 

pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 

prazo de 03 (Três) a 06 (seis) anos.

PARÁGRAFO ÚNICO: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO (Art.138 da Lei 14.133/21)
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a). Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo de Compra, desde que 

haja conveniência para a Administração. 

b).  Determinada por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  nos  casos  enumerados  nos 

incisos I a IX do Artigo 137.

c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE 

A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE compareceu neste negócio como agente de 

interesse  público,  motivo  pelo  qual  admite  que  quaisquer  dúvidas  na  interpretação  deste 

Contrato sejam dirimidas em favor dele. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no Processo Administrativo que deu origem a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei Federal 

nº 14.133/21 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

As  partes  contratantes  elegem  o  Foro  da  Comarca  de  xxxxxxxxxxxxxxxx-MG,  para  a 

composição de qualquer lide resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro por mais 

privilegiado que possa ser.

E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias.

Ribeirão das Neves , , 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

CONTRATADA
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